
 

 

 
 

 

 
DELIBERAÇÃO - Colegiado PPG Stricto Sensu Nº 021/2024 

 
Reestrutura o Programa de Pós-Graduação em Direito Negocial, 
no nível de Mestrado. 

 
 

CONSIDERANDO a solicitação da Comissão Coordenadora do 
Programa, conforme protocolo nº 22.138.968-9; 

 
CONSIDERANDO a competência designada ao Colegiado dos 

Programas de Pós-Graduação Stricto sensu, pelo processo nº 11318/2016, que alterou o 
regimento da Câmara de Pós-Graduação; 

 
O COLEGIADO DOS PROGRAMAS DE PÓS-GRADUAÇÃO 

STRICO SENSU, em reunião no dia 12 de agosto de 2024, aprovou a seguinte 
Deliberação: 
 
Art. 1º Fica reestruturado o Programa de Pós-Graduação em Direito Negocial, no nível 

de Mestrado, com área de concentração em Direito Negocial.  
 
Art. 2º O Programa terá a duração de no mínimo 2 (dois) e no máximo de 4 (quatro) 

períodos letivos. 
 
Parágrafo único. O tempo máximo de que trata o caput deste artigo poderá ser prorrogado 

em até 12 (doze) meses, por solicitação justificada do estudante, e parecer 
favorável do orientador e da Coordenação do Programa. 

 
Art. 3º O aluno deverá completar 49 (quarenta e nove) créditos, correspondentes a 735 

(setecentas e trinta e cinco) horas, assim distribuídos: 
a) 10 (dez) créditos em disciplinas obrigatórias; 
b) 08 (oito) créditos em disciplinas eletivas da linha de pesquisa; 
c) 04 (quatro) créditos em disciplinas complementares; 
d) 24 (vinte e quatro) créditos em dissertação; 
e) 03 (três) créditos de estágio de docência na graduação. 

 
Parágrafo único. Para concessão do título de Mestre, além do cumprimento das demais 

exigências regimentais, o aluno deverá prestar e ser aprovado nos exames de 
proficiência em língua estrangeira e de qualificação. 

 
Art. 4º O Programa obedecerá à seguinte organização curricular: 
 
 
A) DISCIPLINAS OBRIGATÓRIAS  
 
2 PRI   368  - Metodologia da Pesquisa Jurídico-Científica 2 cr 30 h 
2 PRI   517  - Fundamentos Filosóficos do Direito Negocial 3 cr 45 h 
2 PRI   519  - Fundamentos Dogmáticos dos Negócios Jurídicos 3 cr 45 h 
2 PUB 473  - Gestão de Conflitos em Negócios Jurídicos Públicos 

e Privados 
 

2 cr 
 

30 h 
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B) DISCIPLINAS ELETIVAS DA LINHA DE PESQUISA DO ESTUDANTE (exigem-se 8 
créditos) 

 
B.1) Relações Negociais no Direito Privado 
 
2 PRI 454 - A Empresa Contemporânea e o Regime Jurídico 

Brasileiro 
 

2 cr 
 

30 h 
2 PRI 523 - Inovação, Novas Tecnologias e Internet: Os Desafios 

do Direito Diante das Novas Formas Negociais 
 

2 cr 
 

30 h 
2 PRI 520 - Negócios Jurídicos e Responsabilidade Civil 2 cr 30 h 
2 PRI 521 - Negócios Jurídicos e Biodireito 2 cr 30 h 
2 PRI 536 - Contratos Contemporâneos 2 cr 30 h 
2 PRI 537 - Resolução de Conflitos no Direito das Famílias 2 cr 30 h 
 
 
B.2) Relações Negociais no Direito Público 
 
2 PUB 456 - Meio Ambiente e Negócios Jurídicos 2 cr 30 h 
2 PUB 474 - Relações Negociais de Trabalho no Mundo 

Contemporâneo 
2 cr 30 h 

2 PUB 455 - Negócios Jurídicos e Acesso à Justiça 2 cr 30 h 
2 PUB 403 - Hermenêutica, Negócios Jurídicos e Princípios 

Democráticos no Código de Processo Civil 
 

2 cr 
 

30 h 
2 PUB 454 - O Direito Internacional em um Mundo em 

Transformação: O papel das instituições que regulam 
o comércio, o direito e as relações internacionais 

 
 

2 cr 

 
 

30 h 
2 PUB 453 - Estado, Domínio Econômico e Regulação dos 

Negócios Jurídicos 
 

2 cr 
 

30 h 
 
 
C) DISCIPLINAS COMPLEMENTARES (exigem-se 4 créditos) 
2 PRI   203  -  Seminários em Temas Jurídicos Contemporâneos I 2 cr 30 h 
2 PUB 242  - Seminários em Temas Jurídicos Contemporâneos II 2 cr 30 h 
2 PUB 392  - Economia, Direito e Democracia 2 cr 30 h 
2 PRI  455  - Responsabilidade Social Empresarial e Negócios 

Jurídicos 
 

2 cr 
 

30 h 
2 PRI  538  - Negócios Jurídicos Familiares e Sucessórios 2 cr 30 h 
2 PUB 380  - Direito e Liberdade 2 cr 30 h 
2 PUB 387  - Teoria do Processo Civil Contemporâneo 2 cr 30 h 
2 PRI  539  - Gestão de Conflitos sob a Análise Econômica do 

Direito 
 

2 cr 
 

30 h 
 
 
D) DISSERTAÇÃO DE MESTRADO (exigem-se 24 créditos) 
2 PRI 206  - Dissertação I 6 cr 90 h 
2 PRI 207  - Dissertação II 6 cr 90 h 
2 PRI 208  - Dissertação III 6 cr 90 h 
2 PRI 209  - Dissertação IV 6 cr 90 h 
 
2 PUB 247 - Dissertação I 6 cr 90 h 
2 PUB 248 - Dissertação II 6 cr 90 h 
2 PUB 249 - Dissertação III 6 cr 90 h 
2 PUB 250 - Dissertação IV 6 cr 90 h 
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E) ESTÁGIO DE DOCÊNCIA NA GRADUAÇÃO (exigem-se 3 créditos) 
2 PRI  441  - Estágio de Docência na Graduação I 3 cr 45 h 
2 PRI  442  - Estágio de Docência na Graduação II  3 cr 45 h 
2 PUB 355 - Estágio de Docência na Graduação III 3 cr 45 h 
 
Art. 5º As ementas das disciplinas constam do anexo da presente Deliberação. 
 
Art. 6º Poderão candidatar-se ao Programa graduandos ou graduados em Ciências 

Jurídicas, desde que comprovem a conclusão da graduação na data da 
matrícula. 

 
Art. 7º A seleção dos candidatos estará a cargo da Comissão Coordenadora do Curso 

e constará de uma fase prévia eliminatória de análise de projetos de 
dissertação, seguida de uma fase eliminatória e classificatória, que consiste em 
prova escrita, entrevista e análise de Curriculum vitae padrão do Programa e do 
Currículo Lattes, podendo qualquer das fases ser acrescida de outros critérios 
que venham a ser julgados necessários pela referida Comissão e divulgados no 
Edital de Oferta de Nova Turma. 

 
Art. 8º Para concessão do título de Mestre, o mestrando deverá observar as 

exigências regimentais da Universidade Estadual de Londrina e o disposto 
nesta Deliberação.  

 
Art. 9º Para ser deferida a avaliação no exame de qualificação, o mestrando deverá: 

I. Requerer no Portal do Estudante o exame no prazo máximo de 20 meses a 
contar da data do ingresso no programa, salvo justificativa comprovada e 
aceita pelo orientador e coordenador; 

II. Ter sido aprovado no exame de proficiência em língua estrangeira; 
III. Ter concluído os créditos em disciplinas exigidos por esta deliberação; 
IV. Depositar na data do requerimento junto à Secretaria do Programa, com 

anuência do seu orientador, 2 (duas) vias do trabalho a serem 
encaminhadas aos membros da banca. 

 
Parágrafo único. O Exame de Qualificação deverá ocorrer em até 45 dias após a data do 

requerimento. 
 
Art. 10. O Exame de Proficiência em Língua Estrangeira poderá ser realizado pelo 

próprio Programa, Laboratório de Línguas da UEL ou por instituições indicadas 
pela Comissão Coordenadora do Programa. 

 
§ 1º Para o Exame de Proficiência, somente na hipótese em que a avaliação seja 

realizada pelo próprio Programa, não haverá exigência de pagamento de 
emolumentos. 

 
§ 2º Para quaisquer alternativas de comprovação de proficiência o aluno deverá 

apresentar requerimento, previamente, nos termos do Regimento da UEL. 
 
§ 3º A comprovação da proficiência em língua estrangeira deverá ocorrer no prazo 

previsto no calendário da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação 
(PROPPG). 
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Art. 11. O prazo máximo para a realização de defesa pública será de 24 meses, a 

contar da data da primeira matrícula como aluno regular do programa, nos 
termos do Regulamento dos Programas de Pós-Graduação Stricto sensu da 
UEL, devendo observar: 
I. O mestrando deverá requerer a defesa junto à Secretaria do Mestrado e 

depositar 5 vias da dissertação, que serão destinadas aos 3 membros 
titulares e aos 2 membros suplentes da banca de defesa. 

II. Comprovar: 
a) publicação ou submissão de três artigos em periódicos classificados 

como qualis mínimo B3, na área do Direito; ou 
b) publicação de três capítulos em livro avaliado pelo sistema qualis livro. 

 
§ 1º A defesa pública deverá ocorrer, preferencialmente, em até 60 dias após o 

requerimento de defesa da dissertação. 
 
§ 2º Para satisfazer a exigência do inciso II, os artigos ou capítulos de livro deverão: 

I. ter sido avaliados, com atribuição de notas, pelo professor orientador, que 
poderá ser co-autor. 

II. a temática desenvolvida deve ser vinculada à pesquisa da dissertação. 
 
Art. 12. Os mestrandos bolsistas, enquanto permanecerem nesta condição, deverão 

cumprir estágio em docência na graduação, respeitado o máximo estabelecido 
na grade curricular do Programa. 

 
Art. 13. A avaliação do aproveitamento e a verificação da freqüência obedecerão as 

normas do Regulamento dos Programas de Pós-Graduação Stricto sensu e do 
Regimento Geral da UEL. 

 
Art. 14. O Programa de Pós-Graduação em Direito Negocial (Mestrado), integrará a 

Colegiado dos Programas de Pós-Graduação Stricto sensu e seu controle 
acadêmico será centralizado na Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação. 

 
Art. 15. Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  
 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA, 12 de agosto de 2024. 
 
 
 
 
 

Prof. Dr. André Luiz Martinez de Oliveira, 

Coordenadora do Colegiado dos Programas de  
Pós-Graduação Stricto sensu. 
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ANEXO DA DELIBERAÇÃO – Colegiado PPG Stricto Sensu Nº 020/2024  
 
2 PRI 368  - Metodologia da Pesquisa Jurídico-Científica 2 cr 30 h 
Introdução aos fundamentos epistemológicos do conhecimento jurídico. Teorias 
hermenêuticas: parâmetros teóricos da pesquisa jurídica. Tipos e técnicas de pesquisa 
jurídica. Planejamento, elaboração e desenvolvimento de projetos de pesquisa no Direito. 
Leitura, interpretação e produção textual no âmbito da pesquisa jurídica. Redação: 
aspectos técnicos e lógico-argumentativos. Argumentação jurídica e hermenêutica jurídica: 
noções básicas sobre a metodologia do discurso e da interpretação. Problemas e 
perspectivas da pesquisa em Direito no Brasil. 
 
2 PRI   517  - Fundamentos Filosóficos do Direito Negocial 3 cr 45 h 

Espaço público e espaço privado. Interesse público e interesse privado. Intervenção do Estado nas 
relações sociais e econômicas e autonomia privada. 
    
2 PRI   519  - Fundamentos Dogmáticos dos Negócios Jurídicos 3 cr 45 h 

Negócio jurídico - balizas da autonomia negocial - os direitos fundamentais como fundamento e 
limite da liberdade negocial - interpretação axiológico-finalística - o papel da vontade no negócio 
jurídico- eficácia pós-negocial – a boa-fé objetiva e a função socioeconômica do contrato - 
interfaces com o direito constitucional - situação jurídica patrimonial e existencial. 
    
2 PUB 473 - Gestão de Conflitos em Negócios Jurídicos Públicos e 

Privados 

 
2 cr 

 
30 h 

Teoria geral dos conflitos e a sua gestão. Meios autocompositivos e heterocompositivos de gestão 
de conflitos nos negócios jurídicos públicos e privados. Justiça acordada e mecanismos negociados. 
 
2 PRI 454 - A Empresa Contemporânea e o Regime Jurídico 

Brasileiro 

 
2 cr 

 
30 h 

Regime jurídico constitucional econômico e empresarial. Liberdade econômica e negócios jurídicos 
empresariais. A empresa frente à complexidade da era digital. A responsabilidade social da 
empresa. 
    
2 PRI 523 - Inovação, Novas Tecnologias e Internet: Os Desafios do 

Direito Diante das Novas Formas Negociais 

 
 

2 cr 

 
 

30 h 
Os efeitos do desenvolvimento da tecnologia da informação para o direito. Do papel ao digital. 
Novas formações negociais celebradas pela internet e smartphones. A confiança como vetor para a 
relação jurídica virtual. Sistemas jurídicos aplicáveis. 
    
2 PRI 520 - Negócios Jurídicos e Responsabilidade Civil 2 cr 30 h 

O contratante como fim, não com meio – a obrigação como processo – perfis contemporâneos da 
responsabilidade civil – os novos danos – relativização dos princípios clássicos da responsabilidade 
contratual – transubjetivação da responsabilidade contratual. 
    
2 PRI 521 - Negócios Jurídicos e Biodireito 2 cr 30 h 

Biodireito na atualidade. Negócios jurídicos contemporâneos. Negócios biojurídicos: análise dos 
planos de existência, validade e eficácia. Natureza jurídica e hermenêutica dos negócios 
biojurídicos. Armazenamento de sangue do cordão umbilical. Disponibilização de material 
genético. Contratos gestacionais. 
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2 PRI 536 - Contratos Contemporâneos 2 cr 30 h 

Evolução das categorias contratuais. Existência, validade e eficácia dos contratos. Hermenêutica 
contratual. Autonomia da vontade, autonomia privada e autodeterminação aplicadas aos negócios 
jurídicos. Balizas negociais. Contratos em geral e contratos em espécie. Negócios biojurídicos. 
Autonomia negocial nas relações familiares e sucessórias. 
Teoria e prática dos contratos. 
    
2 PRI 537 - Resolução de Conflitos no Direito das Famílias 2 cr 30 h 

Da prestação jurisdicional e sistemas de solução de conflitos. Da Mediação. Do mediador. Da 
Aplicação da Mediação nos Conflitos do Divórcio. Visão do Direito Comparado. Da conciliação. 
Diferenças da mediação e conciliação. Audiência. Da arbitragem. Procedimento Arbitral. Do Árbitro 
e sua postura no Juízo Arbitral. Visão do Direito Comparado. Do Sistema Multiportas. Do Direito 
das Famílias. Uma Abordagem Geral. Conflitos. Aplicabilidade dos Meios de Resolução de Conflitos. 
Visão do Direito Comparado. Relações familiares: valores constitucionais e mudança de paradigma 
no novo cenário processual contemporâneo. Os novos tipos de famílias e seus aspectos polêmicos. 
Dissolução e partilha na sucessão. Alimentos, questões materiais e processuais. Dissolução e 
partilha na sucessão. Alimentos, questões materiais e processuais. Análise de cisão jurisprudencial 
pátria. Sucessão do cônjuge e companheiro. Dos conflitos originários da família e as ações 
processuais cabíveis. 
 

2 PUB 456 - Meio Ambiente e Negócios Jurídicos 2 cr 30 h 

O impacto dos negócios jurídicos nacionais e transnacionais no meio ambiente; proteção jurídica 
internacional do meio ambiente; normas indutoras de proteção ambiental; efetivação da justiça 
ambiental; ELGA: environmental law and governance alliance, harmony with the nature - ONU 
(Organização das Nações Unidas). 
    
2 PUB 474 - Relações Negociais de Trabalho no Mundo 

Contemporâneo 

2 cr 30 h 

Relações de Trabalho, democracia social e Econômica. Estado nacional e os desafios do avanço 
tecnológico nas relações de trabalho: enfrentamento das transformações dos modelos de trabalho. 
Negociações coletivas de trabalho, seus limites e fundamentos. Negociações transnacionais de 
trabalho, direitos fundamentais e solidariedade transnacional. 
    
2 PUB 455 - Negócios Jurídicos e Acesso à Justiça 2 cr 30 h 

Conflitos individuais e transindividuais. As formas de solução de conflitos. Jurisdição e formas 
consensuais. A inserção dos negócios jurídicos na jurisdição. Os negócios jurídicos processuais. 
    
2 PUB 403 - Hermenêutica, Negócios Jurídicos e Princípios 

Democráticos no Código de Processo Civil 
 

2 cr 
 

30 h 

Fundamentos do paradigma processual no Código de Processo Civil de 1973 e reforma de 1994 e 
seguintes. Pressupostos liberais. O paradigma liberal aplicado ao CPC. Aspectos filosóficos do novo 
CPC - repensar o processo civil à luz de Kant e Habermas. Kant: esclarecimento e autonomia em 
Kant. O uso público da razão. Habermas e o repensar as relações entre partes: ação comunicativa, 
cooperação e interação. Fundamentação racional dos argumentos. Aproximações: fundamentos 
discursivos do CPC de 2015. Estudo de sua base epistemológica. 
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2 PUB 454 - O Direito Internacional em um Mundo em 

Transformação: O papel das instituições que regulam o 
comércio, o direito e as relações internacionais 

 
 
 

2 cr 

 
 
 

30 h 
O direito internacional após a globalização. a ordem econômica mundial e o direito internacional 
público e privado. As instituições globais, os negócios e a ideia de uma governança global. 
    
2 PUB 453 - Estado, Domínio Econômico e Regulação dos Negócios 

Jurídicos 
 

2 cr 
 

30 h 

Estado e domínio econômico. Regime jurídico constitucional para o domínio econômico. 
Intervenção regulatória do estado em face do direito à livre iniciativa. Regulação estatal no âmbito 
do domínio econômico e interferência na autonomia nos negócios jurídicos privados e públicos. 
Competências do Estado diante das novas possibilidades no capitalismo contemporâneo e os 
negócios jurídicos. Regime jurídico para os negócios privados na economia social. 
 
2 PRI   203  -  Seminários em Temas Jurídicos Contemporâneos I 2 cr 30 h 
Temas jurídicos contemporâneos em aberto a serem definidos. 
    
2 PUB 242  - Seminários em Temas Jurídicos Contemporâneos II 2 cr 30 h 
Temas jurídicos contemporâneos em aberto a serem definidos. 
    
2 PUB 392  - Economia, Direito e Democracia 2 cr 30 h 
Interfaces entre economia, direito e democracia. As transformações nos Estados nacionais e seus 
reflexos institucionais. Implicações das mudanças na relação entre política e economia na esfera 
jurídica. Poder de decisão e produção de normas. Redefinição da ordem internacional. 
    
2 PRI 455   - Responsabilidade Social Empresarial e Negócios 

Jurídicos 
 

2 cr 
 

30 h 
A relevância da Ética e da Responsabilidade Social no contexto dos negócios jurídicos nas 
sociedades contemporâneas. Negócios jurídicos, ética e moral. Teoria crítica da empresa. 
    
2 PRI 538  - Negócios Jurídicos Familiares e Sucessórios 2 cr 30 h 

Relações familiares e sucessórias à luz da Constituição e repersonalização. Negócios jurídicos 
familiares e sucessórios. Contratualização das relações familiares e sucessórias. Novas famílias e 
seus aspectos polêmicos. Aspectos processuais e extrajudicialização.  
    
2 PUB 380  - Direito e Liberdade 2 cr 30 h 
A liberdade na antiguidade. A liberdade na modernidade. Negócio jurídico e liberdade: a liberdade 
no negócio jurídico entre particulares. A liberdade no negócio jurídico e o Estado. 
Justiça e Liberdade. 
    
2 PUB 387  - Teoria do Processo Civil Contemporâneo 2 cr 30 h 

Ontognosiologia e direito processual. Direito, sociedade, poder e tutela jurídica. Tutela 
jurisdicional. Análise crítica do conceito e natureza jurídica do processo e do procedimento. A base 
epistemológica do processo civil. Jurisdição. Cognição. Aplicação e interpretação das normas 
processuais. 
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2 PRI 539  - Gestão de Conflitos sob a Análise Econômica do 

Direito 

 
2 cr 

 
30 h 

Gestão de conflitos nos negócios jurídicos e a Análise Econômica do Direito (AED): escolas, teorias e 
aplicação à gestão de conflitos. Custos de transação, incentivos e eficiência na gestão de conflitos. 
 
2 PRI 441 - Estágio de Docência na Graduação I 3 cr    45 h 
Participação em aulas de graduação, treinamento de estagiários de iniciação científica e 
outras atividades correlatas à critério e acompanhamento da Comissão Coordenadora, 
com supervisão do orientador e com a presença do professor responsável pela disciplina. 

 
2 PRI 442 - Estágio de Docência na Graduação II 3 cr    45 h 
Participação em aulas de graduação, treinamento de estagiários de iniciação científica e 
outras atividades correlatas à critério e acompanhamento da Comissão Coordenadora, 
com supervisão do orientador e com a presença do professor responsável pela disciplina. 
 
2 PUB 355 - Estágio de Docência na Graduação III 3 cr    45 h 
Participação em aulas de graduação, treinamento de estagiários de iniciação científica e 
outras atividades correlatas à critério e acompanhamento da Comissão Coordenadora, 
com supervisão do orientador e com a presença do professor responsável pela disciplina. 
 
 

******************************** 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


